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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS
ADVOGADOS : JOSÉ HELIAS SEKEFF DO LAGO - MA007744
  SEBASTIÃO MOREIRA MARANHÃO NETO - MA006297
  CARLOS JOSÉ LUNA DOS SANTOS PINHEIRO - MA007452
  EMANUELLE DE JESUS PINTO MARTINS - MA009754
  FREDERICO DE SOUSA ALMEIDA DUARTE - MA011681
  ERISLANE CAMPOS DA SILVA - MA020115
AGRAVADO : ELIANE SOARES FRAZÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  VIOLAÇÃO DO ART. 489 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NEXO DE CAUSALIDADE. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que "comprovado o nexo causal entre os danos sofridos pela 
paciente e a omissão praticada pela Maternidade Carmosina Coutinho".
2. Assim, a reversão do entendimento exposto no acórdão, com o reconhecimento, 
como pretende o recorrente, de que não está comprovado o nexo de causalidade e 
a responsabilidade da Administração, exige o reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. Do mesmo modo, não é possível o acolhimento da pretensão recursal de 
redução do valor da indenização, pois o Superior Tribunal de Justiça só pode rever 
o quantum indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de 
responsabilidade civil quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na 
espécie.
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2008592 - MA 
(2021/0338317-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS
ADVOGADOS : JOSÉ HELIAS SEKEFF DO LAGO - MA007744
  SEBASTIÃO MOREIRA MARANHÃO NETO - MA006297
  CARLOS JOSÉ LUNA DOS SANTOS PINHEIRO - MA007452
  EMANUELLE DE JESUS PINTO MARTINS - MA009754
  FREDERICO DE SOUSA ALMEIDA DUARTE - MA011681
  ERISLANE CAMPOS DA SILVA - MA020115
AGRAVADO : ELIANE SOARES FRAZÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  VIOLAÇÃO DO ART. 489 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NEXO DE CAUSALIDADE. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que "comprovado o nexo causal entre os danos sofridos pela 
paciente e a omissão praticada pela Maternidade Carmosina Coutinho".
2. Assim, a reversão do entendimento exposto no acórdão, com o reconhecimento, 
como pretende o recorrente, de que não está comprovado o nexo de causalidade e 
a responsabilidade da Administração, exige o reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. Do mesmo modo, não é possível o acolhimento da pretensão recursal de 
redução do valor da indenização, pois o Superior Tribunal de Justiça só pode rever 
o quantum indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de 
responsabilidade civil quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na 
espécie.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE CAXIAS em face de 

decisão desta Relatoria assim ementada: 

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NEXO DE CAUSALIDADE. VALOR DA 
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INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante defende a inexistência de nexo de causalidade e ausência dos 

pressupostos de responsabilidade civil, mesmo que objetiva, pois "a conduta do Ente 

Municipal em nada se assemelhou à negligência, vez que a Agravada efetivamente 

recebeu atendimento na Unidade Hospitalar do Município de Caxias/MA e não foi 

submetida ao procedimento cirúrgico imediatamente devido não haver dilatação 

suficiente para entrar em trabalho de parto". Acrescenta que "não resta demonstrado 

nos autos que a causa da morte da recém-nascido fora provocada por omissão do Ente 

Municipal ou de seus prepostos e, como não há perícia que ratifique o sinistro, não é 

possível atribuir àquele a culpa pelo infortúnio. De certo, também não se cogita a 

hipótese de erro médico que poderia ensejar a responsabilidade do Poder Público, 

posto que, como dito, houve a devida presteza na assistência médica, mas, 

infelizmente, o recém-nascido veio a óbito". Aduz que o valor fixado para a indenização 

foi manifestamente exorbitante.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao recorrente. 

No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação de 

indenização por danos morais, em decorrência de erro médico na maternidade 

municipal, que importou na morte da criança após o nascimento.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes e, 

interpostas apelações, o Tribunal a quo deu parcial provimento aos recursos, afastando 

a sucumbência recíproca e reduzindo a condenação por danos morais, com os seguintes 

fundamentos (e-STJ, fls. 210/2):
 
"Ocorre, no presente caso, que a parte autora, ora 1ª Apelante, alega dano por 
erro médico em procedimento realizado na Maternidade Carmosina 
Coutinho, afirmando que teve atendimento precário na realização de parto, o 
qual veio a causar o óbito do nascituro.
Assentadas tais premissas, há de ser rechaçada, portanto, a tese de aplicação 
da teoria da responsabilidade civil subjetiva suscitada pelo ente Apelante. Em 
verdade, considerando, aqui, a perfeita aplicabilidade, em harmonia com a 
jurisprudência superior, da teoria do risco administrativo, verifico que restam 

Documento eletrônico VDA32198766 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 25/04/2022 19:35:42
Código de Controle do Documento: b5dfe645-3854-43b6-8446-d98214984c7e



devidamente demonstradas as alegações autorais acerca da responsabilidade 
civil objetiva do município Apelante, uma vez que comprovado o dano 
(imensurável abalo moral decorrente da morte de nascituro por "Insuficiência 
Respiratória" – Id.9371311), a conduta lesiva (demora da equipe médica na 
realização da cirurgia cesariana e demora no diagnóstico da situação de 
risco), o nexo de causalidade e a inexistência de qualquer excludente da 
ilicitude, que, inclusive, poderia ter sido identificada a partir da análise do 
prontuário médico da paciente (requerente), não tendo o réu (2º Apelante) 
logrado êxito na tarefa de atestar fatos impeditivos, modificativos ou 
extintivos do direito da autora (art. 333, II, CPC/1973, aplicável à época).
Nesse contexto, quanto ao nexo causal, importa ressaltar que restou 
plenamente demonstrado pelos documentos colacionados, que a autora, 
apesar das fortes dores e perda de líquido amniótico desde 24.09.2014 
(Id.9371311), não foi submetida à cesariana, tendo seu filho nascido somente 
em 30.09.2014, vindo a óbito poucas horas depois.
Nessa linha, comprovado o nexo causal entre os danos sofridos pela paciente 
e a omissão praticada pela Maternidade Carmosina Coutinho, nasce para o 
ente público o dever de indenizar nos termos dos artigos 186 e927, ambos do 
Código Civil, que apenas poderia ser excluído caso comprovada culpa 
exclusiva da vítima ou de terceiro, caso fortuito ou força maior, o que não 
ocorreu no caso em apreço.
Isso posto, reconhecido o dever do município 2º Apelante de indenizar o dano 
moral causado e não sendo possível a restitutio in integrum em razão da 
impossibilidade material desta reposição, transforma-se a obrigação de 
reparar em uma obrigação de compensar, haja vista que a finalidade da 
indenização consiste, justamente, em ressarcir a parte lesada.
Ultrapassado este ponto, destaque-se que a indenização por dano moral deve 
atender a uma relação de proporcionalidade, não podendo ser irrisório a 
ponto de não alcançar sua função sancionadora, nem tampouco exceder a 
ponto de desbordar a sua ratio essendi compensatória, e assim, causar 
enriquecimento indevido à parte.
A condenação, portanto, nessa espécie indenizatória, deve atender ao 
binômio reparação/punição, na medida em que deve servir para atenuar os 
efeitos do sofrimento da ofendida, bem como punir o ofensor de modo a 
evitar a reiteração do ilícito civil.
No caso em apreço, após analisar o conjunto probatório constante dos autos, 
atentando para as circunstâncias específicas do evento, para a situação 
patrimonial das partes (condição econômico-financeira), para a gravidade da 
repercussão da ofensa, percebo que o juízo monocrático não acompanhou o 
entendimento firmado por esta Quinta Câmara Cível para casos da mesma 
espécie, arbitrando a indenização no valor elevado de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), razão pela qual entendo que a sentença recorrida merece 
reparo para reduzir o valor, os quais fixo em R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
ao passo que se mostra justo e de acordo com os precedentes do STJ 
e desteTribunal, vejamos:"

Primeiramente, acerca da alegação de violação do artigo 489 do CPC, verifica-se 

que o Tribunal a quo apreciou todas as questões postas para sua análise, inclusive as 

provas produzidas acerca do vínculo causal e da responsabilidade.

Ora, a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao artigo 489 do CPC/2015, pois não há que se confundir decisão 

contrária aos interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional. 

Ilustrativamente:
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DIREITO MINERÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPLORAÇÃO MINERAL 
ILEGAL. PATRIMÔNIO PÚBLICO. DOMÍNIO DA UNIÃO. ART. 20, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE DECRETO AUTORIZATIVO. 
SUSPENSÃO DE LAVRA. ATO DE CONCESSÃO POSTERIOR. PRETENSÃO 
RESSARCITÓRIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que a Corte Regional julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. O simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar 
cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 
decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 
admitida. In casu, fica claro que não há omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material a ser sanado e que os Aclaratórios veiculam mero 
inconformismo com o conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável à 
recorrente.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1740173/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 23/05/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73 
(ART. 1.022 CPC/2018). INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO.
[...]
III - Não se configura, portanto, a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973 (art. 1.022 do CPC/15), uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
IV - Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 
sua resolução. Nesse sentido: REsp n. 1.486.330/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp n. 694.344/RJ, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg 
nos EAREsp n. 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, Corte 
Especial, DJe 27/5/2015.
V - Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas 
sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 
aos interesses da parte recorrente.
VI - Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja embargos de declaração. Esse não é o objetivo dos 
aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou 
omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos 
à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 
535 do CPC/73.
[...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1606681/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 05/04/2019)

Ademais, não há como afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Com efeito, o Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático 

probatório dos autos, concluiu que "comprovado o nexo causal entre os danos sofridos 
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pela paciente e a omissão praticada pela Maternidade Carmosina Coutinho".

Assim, a reversão do entendimento exposto no acórdão, com o reconhecimento, 

como pretende o recorrente, de que não está comprovado o nexo de causalidade e a 

responsabilidade da Administração, exige o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

A propósito, o seguinte julgado:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. AUSÊNCIA. NEXO DE CAUSALIDADE. NÃO 
COMPROVADO. INCIDÊNCIA DO ART. 335 DO CPC. OMISSÃO. NÃO 
CONFIGURADA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO POR 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.
[...]
III - Diante do contexto recursal, consignou o Tribunal de origem que não 
ficou comprovado o nexo de causalidade entre os buracos existentes na pista e 
o acidente veicular, o que legitimaria o reconhecimento de culpa do Estado, 
ressaltando a Corte de origem que, das provas existentes no processo, a 
conclusão a que se chega é a de que a culpa foi exclusiva do motorista, que 
não observou os preceitos de direção defensiva.
IV - Para melhor ilustração do caso, transcrevo a decisão proferida pelo 
Tribunal de origem: "[...] Logo, não se pode chegar à conclusão de que a 
simples existência de defeitos na pista levaria à ocorrência do acidente, a 
ponto de fazer capotar o ônibus no rio. Acredito que se fosse observada a 
velocidade compatível com o local (60 km/h), ainda mais com chuva naquela 
noite a exigir uma redução de velocidade, o veículo sinistrado de grande porte 
absorveria normalmente o impacto resultante do defeito na pista, pois é mais 
estável que um veículo de passeio. Se não fosse assim, outros veículos de tal 
porte também teriam se acidentado no trecho envolvido naquela noite, o que 
não há registro nos autos. [...] [...]Com amparo no artigo 335 do CPC, 
utilizando-se as máximas de experiência permitidas ao juiz, chego a conclusão 
da anterior Relatora de que o veículo estava a mais de 60 km/h (velocidade 
máxima permitida no trecho em questão)[...] "
V - Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão foi decidida de 
maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, 
entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde 
comomissão.[...]
VII - No mérito, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias quanto à inexistência de nexo de causalidade apto a legitimar o 
reconhecimento dos danos material e moral, para abarcar a tese do recorrente 
de que houve culpa exclusiva do Estado (ou, ao menos, culpa concorrente), 
demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que refoge da 
competência do STJ, a teor do disposto na Súmula n. 7/STJ - "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1592958/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 05/04/2019)
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Do mesmo modo, não é possível o acolhimento da pretensão recursal de redução 

do valor da indenização, pois o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie. Ilustrativamente:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
VI. Em relação ao valor da indenização por danos morais, o Tribunal a quo, à 
luz das provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, 
manteve o valor arbitrado, pela sentença, em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), 
considerando ser ele razoável e adequado ao caso. Nesse contexto, "a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão 
dos valores fixados a título de danos morais somente é possível quando 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 
verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). Incidência, no caso, 
da Súmula 7/STJ diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 
recorrido.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1551535/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. 
ASSÉDIO MORAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante indenizatório 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas por este Sodalício no âmbito do recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Ressalta-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, situação não configurada na espécie.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1513649/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019)

Ante o exposto, o agravo interno não deve ser provido. É o voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS
PROCURADORES : JOSÉ HELIAS SEKEFF DO LAGO - MA007744

SEBASTIÃO MOREIRA MARANHÃO NETO - MA006297
CARLOS JOSÉ LUNA DOS SANTOS PINHEIRO - MA007452
EMANUELLE DE JESUS PINTO MARTINS - MA009754
FREDERICO DE SOUSA ALMEIDA DUARTE - MA011681
ERISLANE CAMPOS DA SILVA - MA020115

AGRAVADO : ELIANE SOARES FRAZÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS
ADVOGADOS : JOSÉ HELIAS SEKEFF DO LAGO - MA007744

SEBASTIÃO MOREIRA MARANHÃO NETO - MA006297
CARLOS JOSÉ LUNA DOS SANTOS PINHEIRO - MA007452
EMANUELLE DE JESUS PINTO MARTINS - MA009754
FREDERICO DE SOUSA ALMEIDA DUARTE - MA011681
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AGRAVADO : ELIANE SOARES FRAZÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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